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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70083816017 (Nº CNJ: 0019960-34.2020.8.21.7000)

2020/Cível


AGRAVO INTERNO. INdeferimento DE LIMINAR. julgamento do RECURSO NA MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  PERDA DO OBJETO. RECURSO PREJUDICADO. PRECEDENTES.
Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno manejado para impugnar decisão de indeferimento da medida cautelar postulada, considerando o julgamento, na mesma sessão, do mérito da respectiva ação direta de inconstitucionalidade.

AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. UNÂNIME.
	Agravo Interno


	Órgão Especial

	Nº 70083816017 (Nº CNJ: 0019960-34.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES 


	AGRAVANTE

	CAMARA MUNICIPAL DE TAPES 


	AGRAVADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado o agravo interno.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de julho de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de agravo interno oferecido pelo PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES em face da decisão que, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083418285, indeferiu a medida cautelar postulada.

Em suas razões, sustenta o agravante, em suma, que a previsão constitucional não autoriza a adoção pelos municípios das emendas de bancada, sendo sua utilização restrita aos Estados e Distrito Federal, expressamente indicados no § 12 do art. 166 da CF/88. Aponta que as emendas individuais no âmbito local possuem autorização constitucional genérica, visto que não especifica para qual ente federado é destinada. Diz que significativa parcela do orçamento estaria sendo destinada a execução das emendas de bancada, satisfazendo somente questões políticas dos parlamentares vinculados aos partidos que compõem as bancadas. Requer o provimento do agravo interno, com o consequente deferimento da medida liminar (fls. 04/08).

A parte agravada, intimada, deixou de apresentar contrarrazões (fl. 17).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Considerando a apreciação do mérito, nesta sessão de julgamento, da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083418285, na qual exarada a decisão de indeferimento da liminar, ora agravada, resta prejudicado, por evidente perda do objeto, o presente agravo interno. 

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados deste Colegiado:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N 3.951/2019 DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR. AÇÃO JULGADA NA MESMA SESSÃO. PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES DESTA CORTE. Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno interposto contra a decisão que indeferiu a liminar visto que a ADI está sendo apreciada na mesma sessão. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo Interno, Nº 70082677808, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-12-2019)

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR. JULGAMENTO DO MÉRITO DA ADIN. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DO AGRAVO. Tratando-se de recurso interposto contra decisão que indeferiu liminar nos autos de ação direta de inconstitucionalidade cujo mérito está sendo apreciado na sessão de julgamento, resta caracterizada perda superveniente do objeto do recurso, que deve ser declarado prejudicado, porque a decisão de mérito se sobrepõe àquela que, de forma precária, defere ou indefere pedido liminar. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70075668046, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 21/05/2018)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INDEFERIMENTO DA LIMINAR. JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE O AGRAVO DE INSTRUMENTO NA MESMA SESSÃO. RECURSO PREJUDICADO. Com o julgamento, nesta mesma sessão, da ação direta de inconstitucionalidade na qual indeferida a liminar atacada, resta prejudicado o exame do presente agravo interno. (Agravo Nº 70069163772, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 15/08/2016)
Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo interno.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Agravo Interno nº 70083816017, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram prejudicado o recurso."
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